
iA,
-x*"TTABAIANII\HA

PREFEITT]RA MUNICIPÀ

aflffi m:' o',1 "?:â3i" ?:.- Jffi- Êi I
ffifiôí'iro DE ITABAIANINHA/sE' PoR

iNiE:úÉ"IO DA PREFEITURA MUNICIPAL

n iiÁsnt, oNoRrA Dos sANros'

o MUNICÍrto nn ITABAIANINHA' Estado de^-sergipe', por intermédio da Prefeitura

Municipal, inscrito í" cúpi .ob o no ri.óó's.rsu0001-g2, nJri" uto representado pero seu Prefeito

Municipal sr. nnaiõô úonnrna nóíiÀr.itos, bras,eiro, *u-ior, capaz,casado' residente

e domiciliado na *-ãã**1 José v[.*", n' 13:^ry11a"t " 
áo cPF: gjg'xxx'xxx-87' c'I

30xxxt51 ssp/sE, doravante-d.rylr-;;; r,ocÁrÁúô,-e do outro lado a sf ISABEL

ONORIA OOS SiXiOS, ôpF, 882:;;;.;-lO+ . nC' +g*'-*1' residente e domiciliada no

povoado patu, 2975, Zona Rural, ituUuiu"i"t'a/SE' CEP- 49'290-000' doravante designada

LocADoR, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo no 22412025' e em

observância às disposições da Le! n t.+.s,lztzozt, da tnstru-çao úorn,u,iva sEGEsAvIE no 7512021

e da Lei n" g.245rg1 (Lei do Inquitinato) resolvem celÉbrar o presente Termo de conffato'

decorrente da Inexigibilidade de Licitaiàã- i, tqttzoz5, mediante asiráusulas e condições a segurr

enunciadas

1.

1.1 Locação de um Campo de.Futebol, localizado no Povoado Patú, SÂ.{, Zona Rural, nesta

cidade de ltúaianinha, com o intuito o" i""rrii"o de práticas esportivas e de lazer em atenção

principarmente aos munícipes " ,,1o.3 
-ã.-r*t"uol 

àmadores àa rocalidade nas condições

àstabelecidas no f.t *-- aã 
-Referência, 

o qual passa a ser parte integrante do presente

ir.i**."to independentemente de transcrição'

1.2 aimóvel locado será Úilizado para funcionamento a práticas esportivas e em atenção

principalmente aos;;;;;p;t " 
titt' a" tutebol amadores da localidade'

2

2.loprazodevigênciadacontrataçõoéde05(cinco)meses,contadosapartirda
assinatura ao 

'ont'uio "u 
fo""u aó "'tú" 

105 àa Lein" t4'133' de202l'
data de

3
e

3.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os Prazos e condições de

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência,

anexo a este Contrato'
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PREFEITURÀ MUNICIPAL DE IT,ABATA}{INHÀ

4.1 Não será admitida a sublocação do objeto contratual'

A- G

5.1Preço

5.2 Forma de Pagamento

5.3 Prazo de Pagamento

1.1.2. o pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10(dez) dias' contados do recebimento

da Nota FiscallFatura'

1.1.3'Considera-seocorridoorecebimentodanotafiscaloufaturaquandooórgãoLocatario
atestar a execução do objeto do contrato'

5.4 Condições de Pagamento

5.1.1 o valor mensal da locação é de R$ 430,00 (quatrocentos e trinta reais), perfazendo o valor total

O. nS 2.iS0,00 (dois mil, cento e cinquenta reais)'

1.1.1. O pagamento setâtealr,ado mensalmente através de ordem bancitía' para crédito em

banco, agência e conta corrente indicados pelo LOCADOR'

1.l.4.AemissãodaNotaFiscaVFafuraseráemitidaacadaperíododeummês.

l.l.5.osetorcompetenteparaprocedero.pagamentodeveverificar:::Yr:iscalouFatura
apresentada expressa os elémentos necessários e essenciais do documento' ta§ como:

' a) o Prazo de validade;

b) adatada emissão;

"Í os dados do contrato e do órgão Locatario;

d; o pe.iodo respectivo de execução do contrato;

e) o valor aPagar; e

0 "r"r,*uiã.ffie 
do valor de retenções tributarias cabíveis.

1.1.6.Havendo erro na apresentação da Nota FiscavFatura' Ou circunstância que impeça a

liquidação Ou A"rpãrr, o pugu*."t" i"*asobrestado até que o LOCADOR providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o p.u^ P{a fag^amento iniciar-se-á após a comprovação da

regrilarizaçíio da situação, nãà acarretando qualquer ônus para o Locatário;

1.1.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada-da compÍovação da

regularidad" rrr"ui 
"ánràruau 

mediante coirsulta aos sítios eletrônicos oficiais otl à

documentaçao.rr",'óionada no art' 68 da Lei n" 14'13312021'

Pá girral'^t 

@
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PREFETTuRA Mú'uCipaL oE ITÂBArÂNIYHA

1.1.8. Previamente à emissão de nota de empenho--e a cada pagamento' a Administração deverá:

a) verificar u .nun,riJ,iil;;;;àiç0", aà nauititaçao exigldas no Termo de Referência; b)

identificar possível razáoque impeça 1P;;úão em licitação' no âmbrt9.d3 órgão ou entidade'

proibição de contratar.orn o poàei Pú6lico, b.* 
"o*o 

ocorrências impeditivas indiretas'

1.1.9. Constatando-se a situação de irregularidale do.LOCADOR' será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no p^r*í d"5 (cinco) dias úteis' regularize sua situação ou' no

mesmo prazo,upr"r"nt. ,ua d'efesa. Ô p.uro poàera ser proÍrogado uma vez' por igual período'

a critério do Locatiírio.

1.1.10.Nãohavendoregularizaçáoousendoadefesaconsideradaimprocedente,oLocatario
deverá comunicar aos órgãos ,"rpon.ár"it p"r' fiscalização da regularidade frscal quanto à

inadimplência do LOCADOR, bem;;;d"to à existênóia de pagamento a ser efetuado' para

que sejam acionados ã *"io, p.rtirerrt.t e necessários para garantk o recebimento de seus

créditos

1.1 .1 1 . Persistindo a irregularidade, o Locatário deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente' assegurada o LOCADOR a

ampla defesa'

|'|.|z.Havendo a efetiva execução do objeto, osplg]!}tos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, 
"áro 

á f'OC-mOR não regularize sua situação'

1 .1 .1 3 . euando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável'

1.l.l3.l.Independentemente do percentual .de tributo inserido na planilha' no

prgu*"na ...a" retidos na fonte oi percentuais estabelecidos na legislação vigente'

5.5 AnteciPação de Pagamento

1.1.14. A presente contratação não permite antecipação de pagamento'

5.6 Cessão de Crédito

1 .1 .15. Não será admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeiÍa'

6 CLÁUSULA SEXTA. REAJUSTE (âTt' 92' V)

6.1 - o presente contrato não poderá ser reajustado durante o primeiro ano de sua vigência'

6.2_Apósoperíodode0l(um)anoovalorcontratadopoderáserreajustadotomando.seporbase
o mês de assinatura= Jo .oàt ú, ,"nAo*upÀ;d;.o índ-ice do tcr-ú(ndice Geral de Preços da

Fundação Getulio Vargas) vigente à epotu 
", 

na falta destO qualquer outro índice substitutivo a ser

estabelecido pelo corã*ô Fãderal, n, i".rná do Art. gz,Y, §§l'" 4o da Lei n" 14'13312021'

7 w
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7.1 ,LOCADOR, mediante este instrumento' se obriga ao disposto nas cláusulas que o compõem'

nem como às alíneas a segur:

7.1.|Garantirduranteotempodalocação,ousopacíficodoimóvellocado;
7.|.2«.,po,.a".pelosvíciosoudefeitosanterioresalocação;
7.1.3 Fornecer ao Locatário, .urã-.i" solicite, descrição minuciosa {o-estado 

do imóvel'

quando de sua entrega, .;ü;"r* f_ftr:n:r3uos 
eventuais defeitos existentes;

7.1.4 Cientificar a Procuradoriu'C"iul do Município para adoção das medidas cabíveis

q.rando do descumprimento de obrigações pelo Locatário;

7 .1.5 E*pticituÀ"nt" "mitir 
decisão sobrJtodas as solicitações e reclamações relacionadas

à execução do present. ó;;,*4, ressalvados os requerimentos manifestamente

impertinentes, merament";;;ilátio* ot' de nenhum interesse para a boa execução

7.r.6 #"I,:t§*ante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as .oráiço"t exigidas para habilitação na licitação' ou para

qualificação, na contratação direta;

7.1.7 Guardar sigilo sobre toau, Ãi"not-uções obtidas em decorência do cumprimento

do contrato;

7.2 AAdministração não responderá por quaisquef compromissos assumidos pelo LOCADOR

com terceiros, ainda que vinculudot-a"t*"cuçao do contrato' bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrêr.iu ã"ã ao iOCanOR' de seus empregados' prepostos ou

subordinados.

T
8

8.1 O Locatario deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato' assumindo como

exclusivamenteseusosriscoseasdespesasdecorrentesdaboaeperfeitaexecuçãodoobjeto'
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:. 

,

g.1.1 Atender às determinuço"J?óia.ô" emitidas pelo fiscal do conÚato ou autoridade

sr.rPerior (art' 137' II);
8.1.2 O Locatrírio não poderátransferir, ceder, emprestar ou sublocar' no todo ou em parte'

o imóvel, e dele usará de forma a não prejudicar as'condições estéticas e de

segurança, bem como a tranquilidud: : o bem estar dos vizinhos;

8.1.3oLocatráriorecebeoimovel^emperfeitoestadodeconservaçãoelimpeza,eobriga-
sepelaconservação,Semprenasmesmascondições,responsabilizando-sepela
imediata reparação a" qffi.ã,*go feito porci, *t"t.prepostos ou visitantes'

obrigando-se, ainda, q*"á" finda 1 locaçào ou rescinda esta' restitui-lo o

LOCADoRlimpo,recém-pintadoeconservado,comtodasasinstalaçõesem
perfeito funcionamento;

ou peça de instalação, fica entendido
8.1.4 Sendo necessário substituir qualquer aParelho

de forma que, quando
que esta substituição se fará Por outra da mesma qualidade,

forem entregues as chaves, estela o imóvel em condições de ser novamente alugado,

sem que para lsso seja necessária qualquer despesa Por Parte do LOCADOR;

8.1.5 O LOCADOR, Por si só ou Por seu preposto, poderá visitar o imóvel, durante a

locação Para verificar o exato cumPrimento das cláusulas deste contrato'
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8.2 Das Benfeitorias:
8.2.|Nenhumaobraoumodificaçãoseráfeitanoimóvelsemautorizaçãopréviaeescrita

do LOCADOR;
8.2.2 A Locataria tem direito a indenização pela realizaçáo de eventuais benfeitorias

necessárias, independente de frJviá autorização do LOCADOR' Só se poderá

rea|izarbenfeitoriasúteisevoluptuáriasmedianteanteriorconsentimentodo
LOCADOR, tendo, em havendo,tàmbém direito a indenização, em conformidade

com os ArL 35 e36 daLeiS'24519L;

8.3 - Das Vantagens Legais e Supervenientes:

8.3.1. A locação está sempr. ;;j.il "; Código Civil Brasileiro' bem como a Lei n"

g.245llggl (Lei do Inquilinatoificanao assegurado ao Locatário todos os direitos e

vantagens conferidos pela legislação'

9

g.1 As partes deverão cumprir a Lei-no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD)' quanto a

todos os dados pessoais a que tenham acesso emrazáo do presente contrato'

g.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a bãa-fe e com os princípi9t do. art. 6" da LGPD.

9.3 E vedado o compartilhamento com teràeiros'dos dados obtidos fora das hipóteses

permitidas em Lei.

9.4 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art' 15 da LGPD' é dever do Locatiírio

eliminá-los, com exceção das hipóteses do ?§it. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que

houver necessidade de guarda a" oo."*ntação para fins de comprovação do cumprimento

de obrigações legais ou conffatuais e somenie enquanto não prescritas essas obrigações'

9.5 E dever do Locatário orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD'

9.6 O Locatario deverá exigir o r,r*p.i*"nto do' deveres da presente cláusula' permanecendo

integralmente responsái'el por garantir sua observância'

g.7 Olocaüírio podeia tealizardiligência para aferir-o.cumprimento des-sa cláusula' devendo

o LSCAD9R atender prontamente evàntuais pedidos dã comprovação formulados'

9.8 O LOCADOR deverá prestar, 
- 
no pruào 

- 
fixado pelo Locatário' prorrogável

justificadamente, quaisquer irro*çá"t uã.t"19*. dados pessoais para cumprimento da

LCpO, inclusive quanto a eventual descarte realizado'

9.9 Bancos de dados formados a partirde contratos administrativos, notadamente aqueles que

se proponham-a aÍmazeÍar dados-pessoais,-{evem ser mantidos em ambiente virtual

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD' art' 37)'

com cada acesso, data, horári" 
" 
;;i.t- da finalidade? para efeito de responsabihzaçáo'

em caso de eventuais omissões' desvios ou abusos'

9.9.1 0s referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável'

a fim â. g*rrri, a reutilizaçào d.*r.r dados pela Administração nas hipÓteses

Previstas na LGPD'
g.10o contrato esta suJàiio a ser alterado nos procedimentos pertinente.s P

pessoais, quanaoindicado pela autoridade competente, em especial a

ãpinio"t,Écnicas ot"""ot-""dações' editadas na forma da LGPD'

tratamento de dados

ANPD Por meio de
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g.l los conüatos e convênios de que t u-tu o s 1o do art' 26 daLGPD deverão ser comunicados

à autoridade nacional'

3:ii I1ãT;}J,'X}H i:T,l#f'o pugu*.nto das taxas de água, essoto, energia e internet

proporcionur uo ,.ri[Jã. "*p"çaà 
ão i*orel, bem como dãmais que onerem' ou venha a

onerar, o imóvel rocado, obrigando-* , rp.;;.*, recibos quitados, sempre que solicitados por

quem áe direito, ou quando finda a locação'

da taxa de IPTU - Imposto Territorial Urbano'
g.12.L2. Competira o LOCADOR o pagamento

.orfÁ. Código Tributário Municipal'

e

10

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução'

11,

(art.92' XIV)

11.1

tr.2

Cometeinfraçãoadministrativa,nostermosdaLeinol4.l33,de202t,oLOCADoRque:
;i---;"t causa à inexecução parcial.do contrato;

b) der causa à i;;;;çã; par"iur do contrato que cause grave dano à Administração ou

ao funcion"-;;t õ; 
'á*iço' 

públicos ou ao interesse coletivo;

c) ã...uu.u à inexecução total do c-ontrato;

ó ã"i*ar de entregar adocumentação exigida para o certame;

e) não celebrar oiontrato ou não.rrü"í* 1à9""1t"ntação 
exigidapara a contratação'

quandoror'',otudodentrodoprazodevalidadedesuaproposta;

0 ensejar o ,*áu.ento da 
"*"t,rçálã" 

da entrega ao oú;etô da corÚratação sem mottvo

s) llT::'"?*;d.'ru'ução :". do:*:111:T ii::#,',?da 
ou prestar decraração rarsa

durante a dispensa tltttôttitu ou execução do contrato;

h) fraudar u.orouáiil; praticar ato fráudulento na execução do contrato;

1) comportar-r.ã. *oao inidôneo ou cometeÍ fraude de qualquer natureza;

j) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes

sanções:

i) Advertência, quando o LOCADOR der causa à inexecução parcial do contrato' sempre

que não se j*,tii;;;; imposiçao a' p""iú'a: *"i:-.s,'X::i'XJ 
:t"h"f;l{..t#L, "",ii) Impedimento de licitai e contratar' quando pratlct

alÍneas b, c, d, e, f e g do subitem acima àeste contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidãde mais grave (art' 156' §4"' da Lei);

iii) Dectaração de inidoneidade para ticitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas h, i e j ao ,,,uit"m-u.i*u deste Contrato, bem §omo nas alíneas b,

c, d, e, f e g, que justifiquem 
" 
i*pt;i;;" pã'uriauat Áuit grave (art' 156' §5'' da Lei)
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PREFETTURA MT]NICIPAL DE ITABAIAIYINIIA

iv) Multa:
(l) moratória de 1% (um por cento) por dia de 1l1so injustificadg n-a entrega das chaves

do imóvel sobre o valãr da puró"iu inadimplida, aÍé o limite de 30(trinta) dias;

(2) compensatória de 3}Yo(trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto'

11.3 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma' a

obrigação de reparaçao itt.grui do dano causado a parte inocente (art' 156' §9')'

ll.4 Todas as sançõei previús neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (an. 156, §7")-
11.4.1 entes aí aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dàs titáis, contado da data de sua intimação (aÚ. 157)

11.5 A aplicação áur sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a Àpla defesa o LOcADOR, observando-se o procedimento previsto no caput

e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar'

l1.6Naaplicaçãodassançõesserãoconsiderados(art.156,§1.):

"l anattxezae agravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d-) os danos que dela provierem para o Locatário;

e) , irdlrrt";ão ou o aperfeiçoámento de programa de integridade' confoÍÍne norTna§ e

orientações dos Órgãos de controle'

ll.7 os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14'133, de 2021 serão apurados

e julgados observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei

(art. 159)

11.8 O Locatrírio deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dàdos relativos às sanções por ela aplicadas, para

fins de publicidade no cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (GEIS) e no

cadastro Nacional de Empresas punidas (cNEp); instituídos no âmbito do poder Executivo

Federal. (Art. 161)

ll.l0Damesmaformadeverá,noprazomáximode15(quinze)diasúteiscontadodadatade
aplicação de sanção, informar e manter atualizados ot'dudot relativos às sanções por ela

aplicadas, puru rrri, áL f,ruii.iauae nã óadastro Municipal de Empresas Inadimplentes, mantido

pela Secretarla Municipal . 
de Controle Interno

https://itab"i"rí;h;.;;lor.u.lpo.taltransparencia/?servico:cidadao/legislacao/processo
11.11 As sanções de impedimento de ricitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contrata, .il;;;tír"1s d. reabilitação na forma do art' 163 da Lei no 14'l33l2l'
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1.1. o contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

prazonele fixado, por algum dos motivos previstos-no artigo 137 da NLLC' bem como

àmigavelm"rrt", urr"'g*uãã' o 
"o"t'uditá'io "'u 

ampla defesa' 
@
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1.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei'

1.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

1.2.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

1.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

1.2.3. Indenizações e multas.

13

t4

1.3. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo

discriminada:

Órgão: 1500 Prefeitura Municipal de Itabaianinha

Unidade Orçamentátriaz 15025 Secretaria Municipal da Juventude, do Esporte e do Lazer

Ação: 6364Incentivo ao Lazer

Natureza da Despesa: 339036.00 outros serviços de Terceiros Pessoa Física

Fonte: 15000000 Recursos não Vinculados de Impostos

D

14.1 Os casos omissos serão decididos segundo as disposições contidas na Lei no 14'133, de202l

e demais no.rnu. f.derais aplicáveis elsubsidiariamente, segundo as disposições contidas na

Lei no 8.078, de 1990 - Código de Deiesa do Consumidor, Lei n" 10'406, de 10 de janeiro de

Z00Z -Código Civil Brasileiio e Lei 8.245, de 18 de outubro de 1991 - Lei do Inquilinato e

nonnas e princípios gerais dos contratos'

15

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts' 124 e seguintes da Lei

no 14.133, de202l
t5.2 O LOCADOR é obrigado a aceitar, nas

supressões que se fizerem necessários, até o
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

limite deL|o/o (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.

15.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes poderão exceder o

limite de Z1%(vinte e cinco por cento) do valor inicial aanlízado do termo de contrato'

15.4 Registros qr" ,rao caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de t.t-o aditivo' na forma do art' 136 da Lei no 14'133' de

2021.

8.24519r.

IM
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16.1 Foi realizada vistoria do imóvel pelo Locatario com permissão do LOGADOR' onde consta

avaliação prévia do imóvel e seu estado de conservação, como também foi avaliado o custo da

locação, na forma do Art. z+, §s', inciso I, da Lei n" 14'13312021 clc Art 23' IX' da Lei
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16.2 Os Laudos de Vistoria e de Avaliação do Imóvel, seguem em anexo e passam a fazer parte

integrante do presente instrumento para todos os fins de direito.

17 CLÁUSULA DECIMA SEXTA _ PUBLICACÃO

17.l Incumbirá ao Locatário providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições
previstas na Lei n' L4.133121.

18 CLÁUSULA DÉCIMÂ SÉTIMA _ FORO (Art. 92. §1")

l8.l E eleito o Foro da Comarca de ItabaianinhalSE para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme

art.92, §1" da Lei no 14.133121.

Itabaianinha(SE), 13 de agosto de2025.

ru

S )*,{, n[ ú rn o x;q cfu 9*G

DE ITABAIANTNHA
Eraldo Moreira dos Santos

Prefeito Municipal

ISABEL ONORIA DOS SANTOS
Locador

TESTEMUNHAS:
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